
O recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— anular a lista dos funcionários promovidos no exercício de
2003, na medida em que esta lista não inclui o nome do
recorrente, e, a título acessório, os actos preparatórios desta
decisão;

— subsidiariamente, anular a atribuição dos pontos para
promoção no exercício de 2003 no que respeita ao recor-
rente;

— condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

No seu recurso, o recorrente invoca fundamentos idênticos aos
invocados pelos recorrentes no processo T-434/04.

Recurso interposto em 1 de Novembro de 2004 por
Holger Standertskjöld-Nordenstam contra Comissão das

Comunidades Europeias

(Processo T-437/04)

(2005/C 6/86)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 1 de Novembro de 2004, no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias, um recurso
contra a Comissão das Comunidades Europeias, interposto por
Holger Standertskjöld-Nordenstam, residente em Waterloo
(Bélgica), representado por Thierry Demaseure, advogado.

O recorrente concluiu pedindo que o Tribunal se digne:

— anular a decisão da Comissão de não inscrever o nome do
recorrente na lista de mérito dos funcionários para
promoção ao grau A 3 no decurso do exercício de
promoção de «segunda via» de 2003, publicada nas Infor-
mações administrativas n.o 84-2003 de 19 de Dezembro de
2003;

— condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente foi proposto pela sua direcção-geral para uma
promoção ao grau A 3 no exercício de 2003. O Comité
Consultivo das Nomeações fixou uma lista de mérito dos
catorze funcionários promovíveis. O recorrente não constava
nela, tendo sido classificado em décima quinta posição. A AIPN
decidiu, em seguida, acrescentar a essa lista os nomes de dois
membros de gabinete. Com base nesse facto o recorrente
invoca, em apoio do seu recurso, que a decisão objecto do
litígio viola o artigo 45.o do Estatuto, uma vez que o mérito
desses dois membros de gabinete não foi comparado com o
dos outros funcionários, incluindo o recorrente.

O recorrente invoca, além disso, um segundo fundamento
baseado na alegada violação do artigo 4.2 da decisão da
Comissão de 19 de Julho de 1988. Neste contexto, o recorrente
alega que as promoções em causa ocorreram sem o parecer
prévio do Comité Consultivo das Nomeações e que a lista de
mérito dos funcionários devera ter incluído um número de
nomes de funcionários que ultrapassasse em 50 % as possibili-
dades de promoção e não, como no caso em apreço, um
número de nomes igual ao número de lugares disponíveis.

O recorrente invoca, por último, a violação do dever de funda-
mentação.

Recurso interposto em 22 de Outubro de 2004 por Angela
Davi contra a Comissão das Comunidades Europeias

(Processo T-433/04)

(2005/C 6/87)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 22 de Outubro de 2004, no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias, um recurso
contra a Comissão das Comunidades Europeias, interposto por
Angela Davi, residente em Bruxelas, representada por Lucas
Vogel, advogado.
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A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne:

— anular a decisão da AIPN de 2 de Julho de 2004, que inde-
feriu a reclamação do recorrente de 1 de Março de 2004,
na qual se criticava a decisão de recusar o benefício da
promoção do grau C3 ao grau C2, relativamente ao exer-
cício de promoção de 2003;

— na medida do necessário, anular igualmente a decisão origi-
nária adoptada pela AIPN em Dezembro de 2003, que
recusou a recorrente a sua promoção do grau C3 ao grau
C2, relativamente ao exercício de promoção de 2003;

condenar a recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos:

Os fundamentos e principais argumentos invocados são idên-
ticos aos do processo T-432/04.

Recurso interposto em 2 de Novembro de 2004 por Jean-
-Claude Heyraud contra Comissão das Comunidades Euro-

peias

(Processo T-441/04)

(2005/C 6/88)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 2 de Novembro de 2004, no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias, um recurso
contra a Comissão das Comunidades Europeias, interposto por
Jean-Claude Heyraud, residente em Bruxelas, representado por
Sébastien Orlandi, Albert Coolen, Jean-Noël Louis e Etienne
Marchal, advogados, com domicílio escolhido no Luxemburgo.

O recorrente concluiu pedindo que o Tribunal se digne:

— anular a decisão da Comissão que fixa a lista dos funcioná-
rios promovidos ao Grau A3 pela designada «segunda via»
no exercício de promoção de 2003 e que rejeita a candida-
tura do recorrente;

— condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente no presente processo, funcionário do Grau A4,
opõe-se à recusa da AIPN em promovê-lo ao grau superior no
exercício de promoção de 2003 pela designada «segunda via».

Em apoio das suas pretensões, invoca a violação do artigo 45.o

do Estatuto, bem como do princípio da não discriminação.

Precisa, a esse respeito, que a Comissão procedeu a uma
«normalização» dos pontos de mérito atribuídos pelas direcções
gerais e serviços aos funcionários de enquadramento inter-
médio do grau A4 susceptíveis de ser promovidos, a fim de
proceder ao exame comparativo dos méritos prescrito pelo
Estatuto. A nota normalizada é fixada relativamente à média
dos pontos de mérito atribuídos aos funcionários do grau A4
elegíveis para uma promoção ao grau A3 pela designada
«segunda via».

O método utilizado pela Comissão só é pertinente na medida
em que o cálculo da média se efectue com base num número
suficiente de funcionários elegíveis. Ora, sendo o único funcio-
nário do grau A4 do seu serviço elegível para uma promoção
pela designada «segunda via» para o exercício de 2003, foi atri-
buída ao recorrente uma nota normalizada de 100, indepen-
dentemente dos seus méritos e dos critérios específicos utili-
zados pelo seu serviço na fixação dos pontos de mérito.

Recurso interposto em 5 de Novembro de 2004 por
Andrea Walderdorff contra a Comissão das Comunidades

Europeias

(Processo T-442/04)

(2005/C 6/89)

(Língua do processo: francês)

Deu entrada em 5 de Novembro de 2004, no Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias, um recurso
contra a Comissão das Comunidades Europeias, interposto por
Andrea Walderdorff, residente em Bruxelas, representada por
Lucas Vogel, advogado.
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